
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

                        GAB.GAB.    DESEMBARGADORDESEMBARGADOR    LEANDROLEANDRO  DOSDOS  SANTOSSANTOS  

ACORDÃO
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0040701-40.2011.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Ricardo Alexandre Nunes Pereira
ADVOGADA : Mônica Patricia Marsicano de Brito 
APELADO : Samuel Gualberto Agra Nunes representado por sua genitora 

  Nicole Gualberto Agra
ADVOGADO : Rinaldo Mouzalas de Sousa e Silva
RECORRENTE: Samuel Gualberto Agra Nunes representado por sua genitora 

  Nicole Gualberto Agra
ADVOGADO : Rinaldo Mouzalas de Sousa e Silva
RECORRIDO : Ricardo Alexandre Nunes Pereira
ADVOGADA : Mônica Patricia Marsicano de Brito 
ORIGEM : Juízo da 1ª Vara de Família da Capital
JUIZ (A) : Antonio do Amaral

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO
DE  REVISÃO  DE ALIMENTOS. IRRESIGNAÇÃO
CONTRA O VALOR ARBITRADO. AUSENTE  A
COMPROVAÇÃO DO DESEQUILIBRIO ENTRE A
NECESSIDADE  DO  ALIMENTANDO  E  AS
POSSIBILIDADES  DO  ALIMENTANTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE MODIFICAÇÃO  DO
ENCARGO.  DESPROVIMENTO DO APELO E DO
RECURSO ADESIVO.

− As  necessidades  dos  filhos  são
presumidas,  competindo  aos  genitores  lhes
prestar assistência. Em vista disso, constitui encargo
do alimentante provar que não reúne as condições
para prestar os alimentos no percentual fixado.

− Ausente  a  prova  robusta  da  impossibilidade
do alimentante, cumpre manter a decisão recorrida,
que fixou os alimentos em patamar adequado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A APELAÇÃO E O RECURSO



Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0040701-40.2011.815.2001

ADESIVO, mantendo a sentença recorrida, nos termos do voto do Relator e da
certidão de julgamento de fl.205.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Ricardo Alexandre

Nunes Pereira contra a sentença prolatada pela Juíza da Juízo da 1ª Vara de

Família  da  Capital,  que  julgou  procedente  a  Ação  Revisional  de  Alimentos

proposta por  Samuel  Gualberto  Agra Nunes,  representado por  sua genitora

Nicole Gualberto Agra,  e Recurso Adesivo interposto por este contra Ricardo

Alexandre Nunes Pereira.

Alega  o  Apelante,  em  síntese,  que  não  possui  condições

financeiras de arcar com a pensão alimentícia arbitrada em 1 (hum) salário

mínimo vigente. Requer, portanto, a redução do valor. 

O Recorrente requer a majoração dos alimentos para 4 (quatro)

salários mínimos, como pleiteado na petição inicial.

Contrarrazões ofertadas pelo Recorrente às fls.166/170 e pelo

Apelante às fls.177/188.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso apelatório e adesivo (fls.195/197).

É o relatório.

VOTO

A  questão  trazida  para  apreciação  da  Câmara  é  a

inconformidade  do  Apelante  e  do  Recorrente  com a  majoração  da  pensão

alimentícia para o patamar de 1 (hum) salário mínimo.

Julgo conjuntamente os Recursos Apelatório e Adesivo.
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Observo que é incontroversa a relação parental e, também, a

obrigação alimentar, pois se trata de alimentos fixados em favor de filho, cujas

necessidades  são  presumidas.  Ou  seja,  cinge-se  a  discussão  apenas  no

quantum da pensão alimentar, pois é incontroversa a obrigação, que deriva da

relação paterno filial.

Com efeito, o estabelecimento do encargo alimentar reclama o

exame  do  binômio  possibilidade  e  necessidade,  que  constitui  em  si  uma

relação de proporcionalidade, sendo preciso verificar se existe a necessidade

de quem pede alimentos e, também, a possibilidade de quem está obrigado a

prestá-los.

No caso em exame, conforme os documentos anexados pelas

partes aos autos, parece claro que o valor estabelecido se mostra razoável e

adequado, pois fixado em 1 (hum) salário mínimo. Ainda que as possibilidades

do genitor tenham sofrido redução, o valor requerido, isto é, 50% do salário

mínimo, é insuficiente para suprir as necessidades básicas do infante.

Imperioso mencionar  ser  inconcebível  que o  genitor  de  filho

menor  de  idade,  em idade  escolar  e  que  obviamente  necessita  do  auxílio

paterno, se negue a pagar alimentos em valor adequado, sob o fundamento de

ter constituído nova família, com prole, pois tinha total conhecimento de suas

obrigações para com seu filho mais velho.

Assim, atentando-se ao binômio legal, bem como aos princípios

da razoabilidade e da proporcionalidade, afigura-se adequado o arbitramento

imposto pelo juízo de primeiro grau, considerando que o valor  estabelecido é

adequado as possibilidades do alimentante, assim como atende à necessidade

do filho, razão pela qual, mantenho o encargo no patamar fixado.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
ALIMENTOS.  ALIMENTOS  PARA  FILHO  MENOR  DE
IDADE.  FIXAÇÃO.  BINÔMIO  NECESSIDADE-
POSSIBILIDADE.  ÔNUS DA PROVA.  As necessidades
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dos filhos menores de idade são presumidas, competindo
aos  genitores  lhes  prestar  assistência.  Outrossim,
constitui encargo do alimentante provar que não reúne as
condições de prestar os alimentos fixados na sentença.
Portanto,  ausente  a  prova  robusta  da  impossibilidade,
cumpre  manter  a  decisão  recorrida.  INCIDÊNCIA  DOS
ALIMENTOS  SOBRE  VERBAS  RESCISÓRIA.  Os
alimentos  só  não  incidem  sobre  os  valores  de  caráter
indenizatório  havidos pelo alimentante,  como as verbas
rescisórias.  DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECURSO.  (Apelação  Cível  Nº  70064986359,  Oitava
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Alzir
Felippe Schmitz, Julgado em 02/07/2015) 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
ALIMENTOS.  FILHA  MENOR  DE  IDADE.  FIXAÇÃO.
BINÔMIO  NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.
CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  COMPROVADAS.
NECESSIDADE  PRESUMIDA.  RECURSO  ADESIVO
NÃO  CONHECIDO.  A  fixação  do  quantum  da  pensão
alimentícia  deve  atender  ao  binômio  necessidades  do
credor  e  possibilidades  do  devedor.  Não  comprovadas
maiores  possibilidades  do  alimentante,  nem  mesmo
necessidades  extraordinárias  da  alimentada,  cumpre
manter o percentual fixado pela sentença, porquanto, em
consonância  com  o  habitualmente  fixado  por  este
Colegiado.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  APELO  DA
AUTORA  E  NÃO  CONHECERAM  DO  RECURSO
ADESIVO.  (Apelação  Cível  Nº  70064641806,  Oitava
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:  Alzir
Felippe Schmitz, Julgado em 02/07/2015) 

Por  fim,  destaco  que  os  alimentos  podem  ser  revistos  a

qualquer  tempo,  desde  que  comprovada  a  alteração  das  necessidades  ou

possibilidades das partes.

Pelo  exposto,  amparado  em  todos  os  fundamentos  acima,

DESPROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO  E  ADESIVO,  mantendo  a

sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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